
 

   
 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA LICITAÇÃO DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE 
PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES 
 
 
 
 
Referência: Concorrência nº 90001/2025 (90037/2023-PNCP) 
                       Processo Administrativo nº 23038.008357/2023-17 
 
 
 
 

CRIATIVA DIGITAL COMUNICAÇÕES LTDA, já qualificada nos autos do processo licitatório 
retromencionado, vem, tempestivamente1, à Vossa presença, interpor 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
nos termos do item 19.1 do Edital, em razão da Ata de julgamento da habilitação, disponibilizada no dia 08 
de maio de 2025. 
 

1. BREVE SÍNTESE FÁTICA 
 
01. A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES publicou o Edital da 
concorrência em comento, cujo objeto é a contratação de serviços continuados de comunicação digital. 
 
02. Nesse sentido, no dia 30 de abril de 2025, às 10h30min, iniciou-se a sessão de abertura da 
concorrência, oportunidade em que se constatou a presença das seguintes licitantes: 

 
a) Partners Comunicação Integrada Ltda 
b) Criativa Digital Comunicações Ltda 
c) In.Pacto Comunicação Corporativa e Digital SS 
d) Nova S.A 
e) Fundação para desenvolvimento das artes e da comunicação 

 
03. Assim, foram recebidos os envelopes contendo os Documentos de Habilitação (Invólucro nº 1), o 
Plano de Comunicação Digital – Via Não Identificada (Invólucro nº 2), o Plano de Comunicação Digital – Via 
Identificada (Invólucro nº 3), a Capacidade de Atendimento e os Relatos de Soluções de Comunicação 
Digital (Invólucro nº 4) e a Proposta de Preços (Invólucro nº 5). 
 

 
1 O presente recurso é tempestivo, uma vez que a Ata que divulgou o resultado do julgamento da habilitação, foi 

disponibilizada no dia 08 de maio de 2025 (quinta-feira), conforme previsto no item 19.1 do Edital. Desse modo, o 
prazo de 3 (três) dias para interposição de recurso apenas se encerrará em 13 de maio de 2025 (terça-feira). 



 

   
 

04. Na sequência, os conteúdos dos Invólucros nº 1 foram abertos e rubricados pela Comissão de 
Contratação que, ao julgá-los, optou por inabilitar a Recorrente, sob o argumento de que ela não teria 
atendido aos requisitos de habilitação do edital, especialmente no que se refere à comprovação mínima da 
experiência requerida no certame, tendo desconsiderado a cisão empresarial que justifica o 
aproveitamento de atestados emitidos em nome da empresa FSB Comunicação e Planejamento 
Estratégico LTDA. 
 
05. Publicado o resultado de julgamento da habilitação em 08 de maio de 2025, a partir do dia útil 
subsequente iniciou-se o prazo para interposição de recurso, motivo pelo qual a Recorrente apresenta esta 
peça, com base nos argumentos delineados a seguir. 
 

2. DA PATENTE ILEGALIDADE DA INABILITAÇÃO DA RECORRENTE  
 
06. Conforme restará demonstrado adiante, diante da reprovação da habilitação da Criativa com base 
no item 11.2.3, alíneas a.2. e a.2.1 do Edital (comprovação técnica, experiência mínima de 3 anos), a 
decisão da Comissão de Contratação se revela completamente ilegal e contrária ao entendimento 
consolidado do TCU sobre o tema, de tal modo que se torna urgente o recebimento, conhecimento e 
deferimento do presente recurso, a fim habilitar a Recorrente, em razão dos termos a seguir delineados. 
 

2.1. DA CISÃO EMPRESARIAL 
 
07. A fim de se compreender toda a argumentação que será delineada no decorrer desse recurso, faz-
se necessário esclarecer, inicialmente, que, consoante atesta a Cláusula 1ª da 104ª alteração do Contrato 
Social da FSB Comunicação e Planejamento Estratégico LTDA, a FSB Comunicação promoveu a cisão de 
parcela do seu patrimônio líquido, com incorporação de parte desta parcela pela empresa Criativa Digital 
Comunicações Ltda, incluída a capacidade técnica, a saber: 
 

 
 

 
 
08. Como cediço, as operações de cisão, fusão e incorporação configuram mecanismos de 
reorganização empresarial que vêm se tornando cada vez mais recorrentes no contexto corporativo, em 
razão da dinâmica mercadológica contemporânea, caracterizada por intensa competitividade. Esse 
cenário impõe às sociedades empresárias a necessidade de adotar decisões estratégicas em prazos 
exíguos, bem como de manter a flexibilidade organizacional imprescindível à implementação de mudanças 
estruturais, sob pena de comprometimento de sua posição no mercado.   



 

   
 

09. A reorganização empresarial, nesse sentido, revela-se instrumento voltado à ampliação de 
participação no mercado, ao incremento da capacidade produtiva, à elevação da eficiência operacional, à 
racionalização de custos ou, ainda, à preservação da competitividade da sociedade empresária.   
 
10. Conforme inteligência do artigo 229 da Lei nº 6.404/1976, é facultado à sociedade transferir a 
totalidade ou parte de seu patrimônio para uma ou mais sociedades, podendo a operação resultar na 
extinção da pessoa jurídica originária ou na sua continuidade.   
 
11. Nesse contexto, a FSB Comunicação optou por realizar transferência de parcela de seu patrimônio 
líquido à sociedade Recorrente, abrangendo ativos e passivos, acervo técnico, prestadores de serviços 
diretos e indiretos, qualificação técnica e demais elementos necessários à habilitação da nova 
sociedade para participação em certames licitatórios, celebração de contratos administrativos e 
continuidade da prestação dos serviços anteriormente desempenhados pela sociedade cindida.  
 
12. Isto significa, portanto, que, na linha do delimitado no item 3.5 do Protocolo e Justificação da Cisão 
Parcial, parte integrante da 104ª alteração contratual da FSB, é possível que a empresa cindenda, neste 
caso, a Recorrente, utilize atestados outrora chancelados em nome da FSB com o fito de comprovar a sua 
capacidade técnico-operacional. Observe-se: 
 

 

 
 

13. Note-se, a partir da leitura do print acima colacionado, extraído do Protocolo e Justificação da Cisão 
Parcial, que restou expressamente acordado que toda a parcela que compõe a capacidade técnica para a 
prestação de serviços de comunicação digital adquirida pela FSB é parte indissociável da parcela do 
patrimônio cindido, de modo que a ora Recorrente passou a ter toda a Capacidade Técnica necessária e 
adequada. 
 
14. Nesse sentido, constata-se que houve cessão e manutenção dos contratos celebrados entre a FSB 
Planejamento e a Administração Pública. 
 



 

   
 

15. Nesta linha, faz-se importante registrar que o Tribunal de Contas da União (TCU), em consulta 
apresentada pelo Ministro de Estado dos Transportes, proferiu parecer no TC-009.072/2006-0 afirmando 
tal possibilidade, desde que preservados os requisitos de habilitação exigidos no processo licitatório: 
 

CONSULTA. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO SUBJETIVA DE CONTRATO CUJA 
CONTRATADA PASSOU POR CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO. 
DESNECESSIDADE DE PREVISÃO EM EDITAL, MANTIDAS AS DEMAIS CONDIÇÕES 
PREVISTAS NO ACÓRDÃO 1.108/2003-PLENÁRIO. CONHECIMENTO. RESPOSTA 
AFIRMATIVA. COMUNICAÇÃO. ARQUIVAMENTO.  
Nos termos do art. 78, inciso VI, da Lei 8.666/1993, se não há expressa 
regulamentação no edital e no termo de contrato dispondo de modo diferente, é 
possível, para atendimento ao interesse público, manter vigentes contratos 
cujas contratadas tenham passado por processo de cisão, incorporação ou 
fusão, ou celebrar contrato com licitante que tenha passado pelo mesmo 
processo, desde que: (1) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; (2) sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; (3) não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado; e (4) haja a anuência expressa da Administração à continuidade 
do contrato. 

 
16. Importa ressaltar, para todos os fins, que a cisão parcial realizada pela FSB Comunicação, que 
originou a empresa Recorrente implicou na transferência de parcela do patrimônio da sociedade cindente 
à nova sociedade, que passou a operar de maneira autônoma, com personalidade jurídica própria e 
desvinculada da empresa originária, sem, no entanto, perder a expertise adquirida anteriormente, restando 
comprovada a sua qualificação técnica e demandando a regular habilitação da Recorrente.  
 

2.2. EFETIVA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA 
 
17. Constam dos atestados de capacidade técnica junto ao SICAF da Recorrente, que pode ser 
acessado pela Comissão para averiguação de quaisquer questões de habilitação, as relevantes 
informações no que se refere à comprovação da sua habilitação técnica. Destaca-se que a cisão parcial 
justifica o aproveitamento do tempo de atestado de qualificação técnica anterior, o que resta 
pacificamente permitido, conforme definiu o TCU no âmbito do Acórdão nº 1.158/2016 – Plenário: 
 

"13. Para dar concretude a tal desiderato, há de se ter em conta que a dinâmica 
de um mercado instável e competitivo induz permanente ajuste na 
conformação das organizações empresárias, de modo que, para além da mera 
exigência de atestados – que, a rigor, retratam situações pretéritas –, incumbe 
ao agente público verificar a efetiva capacitação técnica do licitante no 
momento da realização do certame. É exatamente por isso que a jurisprudência 
desta Corte afirma constituir matéria de fato, a ser apurada em cada caso concreto, 



 

   
 

mesmo a ocorrência de cisões, incorporações ou fusões (cf. Acórdãos 1.108/2003 
e 2.444/2012 do Plenário, entre outros)." 
 

18. A exigência de tempo mínimo de 3 (três) anos de experiência tem por finalidade assegurar que a 
empresa participante de determinado certame possua maturidade organizacional, capacidade técnica 
comprovada e estabilidade operacional, atributos que só se consolidam com o tempo e com a atuação 
efetiva no mercado. Trata-se de um critério voltado à verificação da solidez da empresa, de sua qualificação 
e de sua aptidão para executar o objeto contratual com segurança e competência. 
 
19. Não obstante o CNPJ da Recorrente seja recente, é importante destacar que sua estrutura 
operacional, técnica e funcional já existia há anos, tendo atuado de forma contínua e consolidada no 
mercado. A Recorrente nada mais é do que um apêndice, uma extensão viva da FSB, da qual herdou 
não apenas os recursos e a expertise, mas também a cultura organizacional, os métodos de trabalho 
e o capital humano. Trata-se, portanto, de uma nova pessoa jurídica apenas na forma, mas que, na 
substância, representa a continuidade de uma trajetória empresarial sólida e amplamente 
reconhecida. 
 
20. Do ponto de vista societário, é importante destacar que os sócios da empresa cindida são os 
mesmos da empresa original, corroborando de forma clara a completa continuidade da estrutura 
empresarial: 
 

Contrato social da FSB: 
 
 

 
 

 
 
 
 
 



 

   
 

Contrato social da Criativa: 
 

 

 
 

 
21. É indubitável, sob a ótica da finalidade da norma em garantir que o licitante tenha efetiva 
capacidade e histórico de atuação, que a empresa cindida preenche plenamente o requisito de experiência 
mínima exigido, ainda que a alteração formal de seu CNPJ seja recente. Esta nova empresa, ora Recorrente, 
preserva os mesmos sócios, estrutura operacional, corpo técnico e know-how, assegurando, assim, a 
continuidade da atividade empresarial. Por essa razão, é incorreto desconsiderar o tempo de experiência 
acumulado, que permanece íntegro e relevante. 
 
22. Assim, temos que os atestados apresentados pela Criativa, ora Recorrente, bem como aquele 
anexo à 104ª alteração do Contrato Social da FSB Comunicação e Planejamento Estratégico LTDA, 
registrado na Junta Comercial e mencionado em declaração assinada pela Contadora, colacionada ao 
caderno de habilitação, podem ser plenamente aproveitados pela Recorrente, restando demonstrada a 
sua capacidade técnica com a devida comprovação de prestação de serviços atinentes ao objeto do edital 
por, no mínimo, 3 (três) anos. 
 
23. Para corroborar com o fato de que a expertise se mantém, observe-se que o atestado colacionado 
pela Criativa para comprovar sua qualificação técnica refere-se ao Contrato firmado com o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro. Ocorre, no entanto, que esse mesmo Contrato foi assinado pela FSB 
Comunicação e Planejamento Estratégico LTDA, a saber: 

 



 

   
 

 
 

Obs: Alguns itens estão tarjados em observância à LGPD. 
 
24. Posteriormente, ao exercer o seu direito natural de se reestruturar de forma empresarial, foi firmado 
Termo Aditivo no qual a Criativa passou a constar como Contratada, a saber: 
 



 

   
 

 
[...] 

 
 

25. Veja-se, então, que a Criativa assumiu todos os direitos e obrigações que antes eram da FSB 
Comunicação e Planejamento Estratégico LTDA e só pôde fazê-lo por manter as condições de habitação 
comprovadas pela empresa anterior, eis que o item 4.1.7. do Contrato firmado estabelece a seguinte 
obrigação: 
 



 

   
 

4.1.7 Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação, exigidas na concorrência que deu origem a este 
instrumento. (g.n.) 

 
26. Ou seja, não há possibilidade de o Contrato se manter se as condições de habilitação na 
concorrência não continuarem sendo observadas, condições essas que, claramente, envolvem a também 
a qualificação técnica da empresa. 
 
27. Aliás, vide quais eram as exigências para qualificação técnica na habilitação da licitação do 
Governo do Rio, que originou o Contrato em comento: 
 

 

 
 
28. Ora, vide que a Concorrência Pública nº 003/2021 (3 a 4 anos atrás), exigia uma experiência mínima 
de 2 (dois) anos na execução de 60% dos Produtos e Serviços Essenciais que, coincidentemente, também 
foram cobrados no procedimento licitatório ora discutido, a saber: 
 

Concorrência nº 003/2021 – Gov. Rio Concorrência nº 90001/2025 
3.1. Mapeamento de Presença Digital. Assessoria de Comunicação Digital 
3.2. Diagnóstico e Matriz Estratégica. Atendimento de Demandas do 

Contratante 
3.3. Diagnóstico de Conteúdo. Diagnóstico e Matriz Estratégica 

3.4. Planejamento de Conteúdo. Plano Estratégico de Comunicação Digital 
3.5. Diagnóstico de Saúde Digital de 

Marca ou Tema. 
Cobertura Jornalística 

3.6. Gestão da Rede de Influenciadores 
Digitais. 

Design e Produção Gráfica 

3.7. Planejamento Estratégico de 
Comunicação Digital. 

Conteúdo Multimídia para 
Relacionamento em Ambientes Digitais 



 

   
 

4.3. Projeto Editorial. Ações de Relacionamento com Público 
em Ambientes Digitais e Mailling 

4.5. Migração de Conteúdo. Gestão de Sítios e Páginas Web 
5.1. Relatório de Análise de Propriedade 

Digital. 
Clipping Nacional – Jornais, Revistas, 

Portais de Notícias Rádio e TV 
5.3. Relatório de Business Inteligence (BI) 

de Propriedade Digital (Sítio/Portal e 
Blog/Aplicativos Móveis). 

Vídeo Reportagem 

5.4. Relatório de Desempenho de Redes 
Sociais do Governo e Externas com 
análise qualitativa e quantitativa de 

dados. 

Clipe para Rede Social 

5.5. Relatório de Análise de Ação de 
Comunicação em Propriedade Digital e 

suas Respectivas Redes. 

Podcast 

5.7. Relatório Gerencial Consolidado de 
Propriedade Digital 

Planejamento e Execução de Media 
Training 

6.1. Montagem e Criação de Capa/Página 
de Sítio/Portal/Landing page/aplicativos 

móveis. 

 

6.2. Atualização de Página Principal de 
Sítio/Portal/Landing page/aplicativos 

móveis. 

6.11. Publicação de Conteúdo. 
9.1. Transmissão ao Vivo para Ambiente 

Digital. 
9.4. Vídeo Depoimento. 

9.7. Vídeo Premium. 
12.1. Conteúdo para Redes Sociais. 
12.2. Moderação em Redes Sociais. 

15.1. Atendimento de Demandas. 
 
29. Portanto, veja-se que, à época, a FSB conseguiu comprovar que tinha, no mínimo, 2 (dois) anos de 
experiência na prestação dos referidos serviços. Contando, então, que já se passaram cerca de 3 (três) a 4 
(quatro) anos da data de habilitação no referido certame, está mais do que claro que sua expertise extrapola 
(e muito) as exigências do Edital do Capes. 
 
30. Assim, se a Criativa assumiu o papel de Contratada no vínculo jurídico em questão, também 
demonstrou ser dotada da referida qualificação técnica, eis que tem a obrigação de manter as condições 
de habilitação exigidas no edital do certame que originou o Contrato. Ou seja, resta cristalino que o seu 



 

   
 

tempo de experiência é muito maior do que três anos, em que pese o CNPJ da Recorrente seja relativamente 
novo. 
 
31. Desse modo, acredita-se que a decisão de inabilitação da empresa foi tomada meramente com 
base em cálculo matemático, sem levar em consideração a situação jurídica da empresa e o seu direito 
empresarial de se reorganizar, sempre que necessário. 
 
32. Como cediço, a qualificação técnica em licitações públicas tem como objetivo garantir que a 
empresa contratada possua capacidade para executar o contrato, mas não pode ser limitante ao ponto de 
excluir empresas do certame sem fundamento plausível. Além disso, tal critério se dá pela comprovação 
de experiência anterior, portanto, situação pretérita. 
 
33. A capacidade técnica é um atributo da empresa e do seu patrimônio, e não apenas do CNPJ. 
Sobreleva-se, neste ponto, que a cisão empresarial, não extingue automaticamente a capacidade técnica 
adquirida pela empresa cindida, tampouco a impede de ser aproveitada pela empresa sucessora, desde 
que respeitados os requisitos formais.  
 
34. Assim, quando há cisão empresarial, a experiência adquirida pode ser transferida para a empresa 
cindenda, desde que esta receba o patrimônio e os recursos necessários à execução do serviço. 
 
35. Nesse sentido, nos casos de cisão parcial, tanto a empresa cindida quanto a sucessora podem 
utilizar os mesmos atestados técnicos, desde que essa possibilidade esteja prevista no ato de cisão e a 
continuidade operacional seja demonstrada. É exatamente o que ocorre in casu. 
 
36. Corroborando com tal entendimento, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) é 
uníssona no sentido de que, havendo previsão expressa no ato de cisão e comprovação documental da 
continuidade operacional, a sucessão dos atestados técnicos é válida. Nesse sentido, o Plenário da 
Corte de Contas, por oportunidade do Acórdão 2444/2012-TCU-Plenário, destacou que:  
 

"Outro aspecto importante a ser destacado consiste em se levar em consideração, 
na aferição da validade dos atestados apresentados, a existência de tratamento 
expresso, no negócio jurídico que tenha formatado a operação reestruturante, 
quanto à divisão do acervo técnico da empresa." (parágrafo 14) 

 
37. Outrossim, TCU também já determinou que a qualificação técnica não se limita à titularidade de um 
CNPJ específico, mas sim à capacidade comprovada da empresa em executar os serviços licitados. No 
Acórdão 2160/2015-TCU-Plenário, restou consignado que: 
 

"A demonstração da transferência efetiva da capacidade técnica requer evidenciar 
o traslado de parcela do patrimônio tangível da empresa, assim como do 'conjunto 
subjetivo de variáveis que concorreram para a formação da cultura organizacional 
nela prevalecente'." (parágrafo 21) 



 

   
 

38. Por sua vez, no Acórdão 4936/2016-TCU-2ª Câmara, a Segunda Câmara da Corte de Contas 
reafirmou tal diretriz, ao considerar válida a utilização de atestados desde que ocorra a efetiva transferência 
patrimonial e técnica. Esses precedentes demonstram que a qualificação técnico-operacional não está 
atrelada exclusivamente ao CNPJ da empresa, mas sim à capacidade comprovada de execução dos 
serviços licitados, desde que devidamente formalizada no ato societário. 

 
39. Ademais, MARÇAL JUSTEN FILHO2 leciona que: 

 
“Temos, pois, como pacífico que a cisão empresarial não cria propriamente novos 
plexos de direitos e obrigações, mas, apenas, reparte um todo antes indiviso, 
fazendo realocar as partes cindendas em pessoas jurídicas próprias. No caso da 
cisão própria, o repositório do plexo de direitos e obrigações destacado pela cisão 
será uma empresa constituída com o propósito específico de receber esse acervo 
de bens, direitos e obrigações. 
 
No caso específico da cisão própria por área de negócio, temos que a empresa 
cindenda nada mais é do que aquela parcela facilmente identificável e 
fragmentável da assim dita ‘empresa-mãe’ realocada numa pessoa jurídica criada 
com o propósito específico de levar adiante as relações jurídicas afetas à atividade 
destacada.  
 
Essa nova pessoa jurídica sucede, nos termos da lei, integralmente a empresa 
cindenda nos direitos e obrigações afetos a tal área de negócios.” 

 
40. Em termos objetivos: a cisão societária parcial não afeta a capacidade técnico-operacional da 
empresa cindenda. Isto é, no caso vertente, a empresa cindenda permanece detentora da capacidade 
técnica necessária à adequada prestação dos serviços.  
 
41. Entendimento diverso viola a razoabilidade, bem como as normas editalícias, além do direito 
empresarial das empresas de se organizarem da melhor forma para o seu devido funcionamento. Ou seja, 
na prática, em que pese a Criativa tenha surgido da cisão parcial da FSB Comunicação, não perdeu a sua 
expertise em essência, visto que isso resta devidamente explicado quando do registro do contrato social 
na Junta Comercial. 
 
42. Portanto, inabilitar a Recorrente, que não só possui expertise como comprovou isso de diversas 
formas, mencionando inclusive os documentos acostados ao Contrato Social capazes de comprovar o 
cumprimento da exigência editalícia, além de declaração assinada pela própria Contadora, explicando, 
novamente, o cenário que já tinha sido desenhado quando da cisão é impedir que uma licitante qualificada 
e experiente participe do certame. 
 

 
2 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 8. ed. São Paulo: Dialética, 2000, p.349 



 

   
 

3. DOS PEDIDOS 
 
43. Portanto, em linha com o exposto acima e a documentação que instrui o presente processo 
administrativo, considerando a incongruência da decisão tomada com a lei vigente e a jurisprudência, bem 
como diante da ausência de qualquer prejuízo à licitação com a manutenção da participação da 
Recorrente, requer-se à Comissão de Contratação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior – CAPES que, no âmbito da presente Concorrência nº 90001/2025, conheça o presente 
recurso, eis que tempestivo, a fim de dar-lhe integral provimento para: 
 

a) Reconhecer e declarar a habilitação da Recorrente, com base na documentação juntada pela 
Criativa no procedimento licitatório; 

b) Caso esse não seja o entendimento, o que se admite apenas a título de argumentação, requer-se o 
envio do presente recurso à autoridade competente para análise e julgamento. 
 

Nesses termos,  
Pede deferimento. 
 

Brasília-DF, 20 de maio de 2025. 
 
 
 
 
 

Criativa Digital Comunicações Ltda 
Márcio Reis Louseiro 

Procurador 
 

 
 
 
 

Flávia Lima Costa 
OAB/DF nº 54.858 

 

 
 
 
 

Ana Clara de Morais Torres 
OAB/DF nº 74.807 
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